Projeto de Lei nº 027/2020, de 27 de março de 2020.

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 096/2006, DE 29 DE SETEMBRO DE 2006, QUE REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA/RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - A alíquota de contribuição prevista no art. 13, I, da Lei Municipal nº 096/2006, que fixa a contribuição a cargo do Município, passa a ser de 14% (quatorze por cento).

Art. 2º - A alíquota de contribuição prevista no art. 13, II, da Lei Municipal n.º 096/2006, que fixa, respectivamente, a contribuição a cargo dos servidores ativos, inativos e pensionistas, passa a ser de 14% (quatorze por cento). 

Art. 3º - Os benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, previstos na Lei Municipal n.º 096/2006, passam a ser custeados com recursos livres do orçamento, não vinculados ao fundo de previdência.

Parágrafo único. Os valores decorrentes do custeio dos benefícios previstos no caput deste artigo, por parte do fundo de previdência de que trata a Lei Municipal n.º 096/2006, desde 13/11/2019 até a data da publicação desta Lei, serão, após atualizados de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), a este ressarcidos com recursos não previdenciários.

Art. 4º - As alíquotas de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei entrarão em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao nonagésimo dia posterior à sua publicação. 

Parágrafo único. Até a entrada em vigor das alíquotas a que se referem os arts. 1º e 2º, vigorarão as alíquotas vigentes até a publicação desta Lei.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por dotações orçamentárias específicas. 

Art. 6º - Respeitado o direito adquirido, previsto constitucionalmente no inciso XXXVI do art. 5º da CRFB/88, as gratificações previstas em outras leis não serão incorporáveis na remuneração do servidor, por força do disposto no § 9º do art. 39 da CRFB/88, na redação da Emenda Constitucional nº 103/19.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária,

27 de março de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Candelária,

1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, para alteração da Lei Municipal nº 096/2006, de 29 de setembro de 2006, que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de Candelária/RS, e dá outras providências, relativamente à alteração da alíquota de contribuição prevista no art. 13, I e II da Lei Municipal nº 096/2006, que passa a ser de 14%, bem como sobre os benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, previstos na Lei Municipal n.º 096/2006, que passam a ser custeados com recursos livres do orçamento, não vinculados ao fundo de previdência.

2. A presente alteração se dá em função da nova redação do art. 149 da Constituição Federal – CF, determinada pela Emenda Constitucional – EC 103/2019, que altera o sistema de Previdência Social e estabelece regras de transição e disposições transitórias.

3. Com efeito, a vigência da alíquota de contribuição previdenciária de 14%, que será exigida no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de Candelária/RS a partir de 1/3/2020, de acordo com o disposto no caput do art. 11 c/c o art. 36, I, da EC nº 103, de 2019, implica, a partir dessa mesma data, para todos os entes da Federação, em regra, o dever de majorar a sua alíquota, quando inferior, ao menos até o referido percentual, por meio de lei, em observância ao que dispõe o § 4º do art. 9º da EC nº 103, de 2019, antes mencionado, sob pena de o respectivo RPPS ser considerado em situação previdenciária irregular, a teor dos arts. 3º e 7º da Lei nº 9.717, de 1998. Esse dever de majorar a alíquota de contribuição do segurado também se estende à majoração da alíquota do ente, por meio de lei, já que a contribuição do ente não poderá ser inferior ao valor da contribuição do segurado nem superior ao dobro desta, consoante o art. 2º da Lei nº 9.717, de 1998.

4. Ademais, mantém-se o dever do ente federativo subnacional de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, sendo responsável, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.717, de 1998, pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. Portanto, no caso de déficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu equacionamento, como o plano de amortização com alíquota suplementar, a cargo do ente federativo, segregação da massa e aporte de bens, direitos e ativos, entre outras medidas previstas na Portaria MF nº 464, de 19.11.2018.


Diante do exposto, Senhora Presidente e demais pares dessa Casa, a aprovação do presente Projeto de Lei é de vital importância e necessária se faz sua apreciação, em caráter de urgência.
             É a justificativa.

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária,

27 de março de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE

Prefeito Municipal
